
393ª feira |05/Mai/2020  - Edição nº 10679

 37052/2020

RESOLUÇÃO Nº 383 de 04 de maio de 2020. 

de  

 

 

 
no Ane  

Renê de Oliveira Garcia Junior 

 

 37107/2020
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e controle interno e deve atuar nas unidades administrativas para garantir a 

tributário. 

 I - a análise preliminar de denúncias sobre irregularidades funcionais; 

comissões sindicantes;
 III - o saneamento e parecer conclusivo de processo administrativo disciplinar 

e de processo administrativo disciplinar envolvendo servidor não enquadrado na 

se o rito previsto na legislação de regência.

observadas as regras de nomeação e do rito processual estabelecidas no referido 
parágrafo. 

contencioso tributários; 

disciplinar;
 IV - receber e propor a apuração de denúncia de irregularidade que envolva 

pessoal; 

procedimentos adotados e a observância das normas aplicáveis da administração 

 XII - emitir parecer prévio em pedidos de recurso relativos aos afastamentos de 

XIII - emitir parecer em pedidos de reconsideração e revisão. 

resguardar o sigilo das informações. 

estabelecidos no § 2º do artigo 1º.

a) - os recursos não terão efeito suspensivo;

resultado de qualquer procedimento administrativo para apuração de irregularidade 

sigilo das informações neles contidas nos termos da legislação vigente.

poderá celebrar convênios e acordos para cooperação e troca de informações 
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sugestões pertinentes; 

IX – manter controle quanto aos procedimentos administrativos disciplinares 

artigo 5º;
 XI – outras atividades correlatas. 

como o arquivamento dos mesmos; 

b) a vedação quanto ao fornecimento de documentos relativos a diligências ainda 
não autuadas.

VIII – outras atividades correlatas. 

Art. 11. É impedido de atuar em qualquer procedimento administrativo sob análise 

      b) tiver interesse direto ou indireto na matéria. 

§ 2º. Nos casos de suspeição a substituição ocorrerá na forma dos parágrafos 2º 

 

deverá prestá-lo de forma prioritária. 

seguinte forma: 

preliminarmente apurados; 

nomeação para referidos cargos. 

termos do § 1º. 

indicados nos incisos I e II.

II – receber e propor a apuração de denúncia de irregularidade que envolva 

termos do § 1º do artigo 2º deste Regimento; 

e procedimentos administrativos adotados no âmbito da Secretaria de Estado da 

terceiros não pertencentes ao quadro de servidores;

X - instaurar Procedimento de Sindicância e Sindicância Patrimonial em relação a 

deste artigo; 

prevista no artigo anterior. 

IV – receber denúncia de irregularidade que envolva servidor da Secretaria de 
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caráter inquisitorial. 

apuração de sua procedência ou determinar seu arquivamento. 

tiver recebido. 

de diligências e da obtenção de provas pertinentes ao caso. Parágrafo único. Ao 

medidas pertinentes. 

se-ão nas seguintes formas:
 I – Pessoal; 

representante legal por meio de ciência tomada nos próprios autos; 

deste regimento. 

seguinte. 

legais. 

cinco dias contados da publicação. 

                                          Subseção I 

                                           Subseção II 

ou assim as recomendem. 

relação de continência com estas. 

                           Seção II - Das Espécies de Sindicâncias 

Procedimento de Sindicância ou Sindicância Patrimonial em relação aos 

 
                              Subseção I Da Sindicância 

deste Regimento. 

                                           Subseção II 
                               Da Sindicância Patrimonial 

demonstrativos de variação patrimonial apresentados pelos servidores lotados na 

irregularidade ou ilegalidade imputada. 
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de informações e o fornecimento de documentos sigilosos destinados a apurar a 

desde logo pelos autos de sindicância ou pelo relato da irregularidade constatada 

Parágrafo único. Para compor a comissão de processo administrativo disciplinar 

presidente. 

para prestar esclarecimentos ou informações direta ou indiretamente relacionadas 
com os seus interesses. 

contra ato abusivo ou ilegal praticado por qualquer um de seus integrantes. 

das 

cumprimento deste Regimento. 

37056/2020

 

-

                                           

-

mandato 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação tendo seus efeitos 
estabelecidos conforme previsto em artigo 1º.

37057/2020

CRE - Coordenação 
da Receita do Estado

37185/2020

PORTARIA N.º 16/2020 - CG

RESOLVE

PORTARIA N.º 17/2020 - CG

RESOLVE

JAMES DE ALMEIDA GARRET

Publique-se.

Anote-se.

Lílian Lima Alves

36901/2020

PAULO ERNESTO 
CONRADT

02.01.2020.

Publique-se.
Anote-se.

Lílian Lima Alves

36890/2020


